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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 21/2010

Recomenda ao Governo que proceda ao reconhecimento da 
psoríase como doença crónica e altere o regime de comparti-
cipação de medicamentos destinados exclusivamente a por-
tadores de psoríase.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Proceda ao reconhecimento formal da psoríase 
como doença crónica.

2 — Adopte as medidas necessárias para assegurar aos 
portadores de psoríase o direito de auferirem compartici-
pação pelo escalão A dos medicamentos queratolíticos e 
antipsoriáticos, destinados exclusivamente a portadores 
de psoríase.

Aprovada em 28 de Janeiro de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 22/2010

Recomenda ao Governo o reconhecimento da psoríase 
como doença crónica

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que reconheça a psoríase enquanto doença crónica, no 
sentido de viabilizar a aplicação aos portadores desta 
patologia dos regimes destinados aos doentes crónicos, 
nomeadamente no que concerne à comparticipação dos 
medicamentos e à isenção do pagamento de taxas mode-
radoras.

Aprovada em 28 de Janeiro de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 1/2010
de 8 de Março

A República Portuguesa e a República da Sérvia, com 
vista a promoverem a cooperação no domínio económico 
e reconhecendo o papel desempenhado pelos fluxos de 
investimento no reforço da cooperação económica e na pro-
moção da prosperidade dos dois países, assinaram o Acordo 
sobre Promoção e Protecção Recíproca de Investimentos.

O Acordo visa criar condições favoráveis aos investido-
res de ambos os Estados para que, no desempenho das suas 
actividades económicas, se estabeleçam no outro Estado 
com benefícios mútuos.

A concretização deste objectivo passa por nenhuma das 
Partes sujeitar os investimentos realizados no seu territó-
rio por investidores da outra Parte a medidas de carácter 
discriminatório ou injustificadas.

O Acordo visa ainda proteger os investimentos de acções 
de expropriação, nacionalização ou de outras com efeitos 

equivalentes, permitindo que tal possa ocorrer apenas por 
força de lei, na prossecução do interesse público, sem 
carácter discriminatório e mediante pronta indemnização.

Prevê também, entre outras medidas, a compensação por 
perdas, em caso de conflito armado ou situações idênticas, 
estabelecendo o direito à devida restituição ou indemni-
zação.

No respeito pela soberania e pelas leis do país receptor, 
o presente Acordo protege ainda a transferência de capitais 
com vista à promoção da prosperidade económica dos 
dois Estados.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-

tituição, o Governo aprova o Acordo entre a República 
Portuguesa e a República da Sérvia sobre a Promoção e a 
Protecção Recíproca de Investimentos, assinado em Lis-
boa em 16 de Setembro de 2009, cujo texto, nas versões 
autenticadas nas línguas portuguesa, sérvia e inglesa, se 
publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de 
Janeiro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — José António 
Fonseca Vieira da Silva.

Assinado em 22 de Fevereiro de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 25 de Fevereiro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA 
DA SÉRVIA SOBRE A PROMOÇÃO

E A PROTECÇÃO RECÍPROCA DE INVESTIMENTOS

A República Portuguesa e a República da Sérvia, dora-
vante referidas como as «Partes»:

Desejando intensificar a cooperação económica entre 
ambos os Estados;

Tencionando encorajar e criar condições favoráveis para 
a realização de investimentos pelos investidores de uma 
Parte no território da outra Parte numa base equitativa e 
de benefício mútuo;

Reconhecendo que a promoção e protecção recíproca 
de investimentos, nos termos deste Acordo, irão estimular 
o desenvolvimento económico sustentável;

acordam no seguinte:

Artigo 1.º
Definições

Para os efeitos do presente Acordo:
1 — O termo «investimentos» designa toda a espécie de 

activos, investidos pelos investidores de uma das Partes no 
território da outra Parte, de acordo com o direito aplicável 
neste último, o que em particular mas não exclusivamente, 
inclui:

a) Propriedade sobre bens móveis e imóveis, bem como 
quaisquer outros direitos reais, tais como hipotecas, pe-
nhores e garantias;

b) Acções, quotas, obrigações ou outras partes sociais 
que representem o capital de sociedades ou quaisquer 




